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LEI Nl 1094, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2004 . 

O Povo 
Santo , por 
legais , provou e 

Dispõe sobre aiterações e 
corr eções no Código Tribu t:ário 
do Município , Leis n 2 s 879/ 2000 
e nº 1061/03 

do Município de Piúma , Estado do Espírito 
intermédio de seus representantes 

eu , em seu nome , sanciono a seguinte Lei : 

Art. lº A partir do art. 86 , da lei nº 
os artigos numerados equivocadamente corno 
passam a ter a numeração 86 A e 86 B . 

1061/2003, 
85 e 86 , 

Art. 2 2 Ficam alteradas as alíquotas dos itens 
abaixo indi cados , da lista de serviços constante do ANEXO 
I, d a Lei nº 1061/2003: 

" I - Item 7 . 19 - 3 % 
II - Item 17 . 04 - 4 % 
III - Item 17.05 - 4 % 
IV - Item 1-7 . 06 - 4 % 

(três por cento) ; 
(quatro por cento); 
(Quatro por cento); 

(Quatro por cento)~ 

Art. 
nº 1061/2003 , 
ser 50 UFMP. 

3 2 o item A- 2 , constant e do ANEXO II, da Lei 
digitado equivocadamente como 750 , passa a 

Art. 4 2 o 
da Lei nº 1061/03, 

artigo 83 , seus incisos e parágrafos , 
passam a ter a seguinte redação: 

"Art . 83 O serviço considera-se prestado e o 
imposto devido neste município quando : 

I O serviço for prestado por es t:. abe1-ecime nt:o 
prestador situado no t e rritór io deste muni c í pio ou quando 
na fal.ta deste, houver domici1-io do prestador em seu 
território; 

II o estabe2ecL~ento d o tomador ou 
intermediário do serviço ou, na faita de estabeiecimento, 
onde e1-e e s tiver dom i ciiiado, for situado neste município 
na hipótese de prestação de servi ços provenientes do 
exterior do País ou cuja pre stação se tenha iniciado no 
e x terior do País . 



III a prestação de serviços se re-al.izar no 
território deste município , nas hipóteses constantes 
deste inciso , ainda que os prestadores não estejam ne1-e 
estabel.ecidos ou domiciliados : 

a) da instal.ação dos andaimes , pa.lcos , 
outras estruturas , no caso dos serviços 
subitem 3 . 04 do§ 1° do art . 81 ; 

coberturas e 
de ser i tos no 

b ) 
no 

- da execu ção da obra , n o caso dos 
subitem 7 . 02 e 7 . 17 do§ 1° do art. 

serviços 
81 ; 

descritos 

e) da dem o 1-i ção , no caso dos serviços descritos no 
subitem 7 . 04 do§ 1° do art . 81 ; 

d ) - das edificações em geral , estradas, pontes , portos e 
congêneres , no caso dos serviços descritos no subitem 
7.05 do§ 1° do art . 81 ; 

e ) da execução da varrição, co.leta, remoção , 
incineração , tratamento , recic1-agem, separação e 
destinação finai de 1.ixo , rejeitas e outros resíduos 
quaisquer , no caso dos serviços descritos no subitem 7 . 09 
do § 1° do art . 81 ; 

f ) da execu ção da 1-impeza , manutenção e conservação de 
vias e 1-ogradouros púb1-icos , imóveis, chaminés , piscinas , 
par ques , ja r dins e congêneres , no caso dos serviços 
descritos no subitem 7 . 10 do § 1° do art . 81 ; 

g ) da e xe cução da decoração e 
poda de árvores , no caso dos 
subitem 7 . 11 do § 1° do art . 81 ; 

jardinagem , do corte e 
serviços descritos no 

h ) do 
natureza 
caso 
art . 

dos 
8l ; 

contro1-e e tratamento 
e de agentes físicos , 
serviços descritos no 

do ef1- uente de qua1-quer 
químicos e bio1-ógicos, no 
subitem 7 . 12 do § 1° do 

i ) do fl.orestamento , ref1-orestamento , 
adubação e congêneres , no caso dos serviços 
subitem 7 . 14 do § 1° do art . 81 ; 

semeadura , 
descritos no 

j ) da execução dos serviços de 
de encostas e congêneres , no caso 
no subitem 7 . 15 do § 1° do art . 81 

escoramento , contenção 
dos serviços descritos 

k ) da 1-impeza e 
descritos no subitem 

; 

dragagem , no caso 
7 . 16 do § 1º do art . 81 

dos serviços 
; 

1- ) - onde o 
dos serv iças 
81 ; 

bem estiver guardado o u estacionado , 
descritos no subi tem 11 . 01 do § 1° do 

caso 
art . 

m ) dos bens ou do domicílio das 
segurados ou m onitorados, no caso dos 
no subitem 11 . 02 do§ 1° do art. 81 ; 

~ 

pessoas 
serviços 

v .igiados, 
descritos 



n) do armazenamento , depósito , 
arrumação e guarda do bem , no caso dos 
no subitem 11 . 04 do§ 1° do art . 81 ; 

carga , 
serviços 

descarga , 
descritos 

o ) da execução dos serviços 
entretenimento 
descritos nos 
1. 0 do art . B 1-

e congêneres , 
subi tens do item 

no 
]_ 2 , 

d e divers ã o , 1.azer , 
caso dos serv iças 

exceto o 12 . 1-3 , do § 

; 

p ) - do Mu n i cípio onde está sendo executado o transporte , 
no caso dos serviços descritos pel.o subitem 16 . 01 do§ lº 
do art . 81 ; 

q ) - do estabelecimento do tomador da mão - de-ob ra ou , na 
falta de estabel.ecimento , onde el.e estiver domicil.iado , 
no caso dos serviços descritos pel.o subitem 17.05 do § lº 
do are . 81 ; 

r ) - da feira , exposição , congresso ou congênere a que se 
referir o pl.anejamento , organização e administração , no 
caso dos serviços descritos pel.o subitem 17.09 do § lº do 
art . 81 ; 

s) da execu ção dos serviços portuários , aeroportuários , 
terminais rodoviários , ferroviários 

caso dos serviços descritos pel.o item 
ferroportuários , de 
ou metroviári os , no 
20 do § 1° do art . 81 

§ 1ª No caso dos serviços a que se refere o 
subitem 3 . 03 do§ 1° do art . 81 , considera-se ocorrido o 
fato gerador e devido o imposto em cada Município em cujo 
território haja extensão de ferrovia , rodovia , postes , 
cabos , dutos e condutos de qual.quer natureza , objetos de 
1.ocação , subl ocaçã o , arrendamento , direito de passagem ou 
permissão de uso , compartilhado ou não . 

§ 2ª No caso dos serviços a que se refere o 
subitem 22.0 1. do § 1- 0 do art . 81. , considera-se ocorrido 
o fato gerador e devido o imposto em cada Município em 
cujo territóri o haja extensã o de rodovia explorada . 

§ 3ª Considera-se ocorrido o fato gerador do 
impost:.o no locai do es t abelecimento prest:.ador nos 
serviços executados em águas marítimas , excetuados os 
serviços descritos no subitem 20 . 01. . 

Art. 5<.1 
Parágrafo Único , 

No artigo 84 , da 
passa a ser § lº e 

§ 2° , com a seguin~e redação: 

Lei 
fica 

nº 1061/03 , 
acrescentado 

o 
o 

" § 21.1 Cons i dera-se unidade econômica ou 
profissional. o 1.ocaJ. de todo o compl.exo ou conjunto de 
bens , corpóreos e incorpóreos , organizados para a 
produção o u c ircul. ação de bens ou serviços . " 



Art . 6º o Art . 85 , da Lei nº 1061/03 , passa a 
ter a seguinte redação , e a ele são acrescentados os seus 
respectivos parágrafos : 

" Art . 85 o contribuinte 
prestador do serviço , pessoa física ou 

do imposto 
jurídica ou a 

é o 
eia 

equiparada para fins tribu tários , que exercer em caráter 
permanente ou eventuais , quaisquer das atividades de 
prestação de serviços constantes da 1-ista de serviços 
anexa a esta Lei , de modo formai , informai, com atividade 
reguiarizada ou não reguiariza d a . 

§ 1 2 A c apacidade j u rídica para ser sujeito 
passivo da obrigação tributaria decorre excl.usivamente do 
fato de se encontrar a pessoa , física ou jurídica ou a 
ela equiparada , nas condições previstas nesta Lei ou nos 
atos administrativos de caráter normativo destinados a 
compietá-1.o , como dando iugar à referida obrigação . 

§ 29. É responsável_ so1- i dariamente com o devedor , 
o proprietário da obra nova , em relação aos serviços de 
con strução que lhe forem pres t a d os sem a documentação 
fiscai correspondente ou sem a prova de pagamento do 
imposto, peio prestador do serviço . São soiidariamente 
responsáveis com o sujeito passivo, no período de sua 
administração , gestão ou representação, os acionistas 
control.adores , e os diretores , gerentes ou representantes 
de pessoas jurídicas de direi to privado, pelos créditos 
tribu tários decorrentes do não recolhimento do imposto no 
prazo legal . 

§ 3ª O proprietário de estabel.ecimento é 
so1.idariamente responsável. pe1.o pagamento do imposto 
re1ativo à exp1oração de máquinas e aparel.hos 
pertencentes a terceiros , quando insta1.ados no referido 
estabelecimento . 

§ 4c É considerado responsávei so1.idário, o 
1.ocador das máquinas e apare1hos de que trata o parágrafo 
anterior , quanto ao imposto devido pe1.o 1.ocatário e 
rel.ativo à exp1oração daque1.es bens . 

§ 5Q Os 1.ocadores deverão manter , 
obrigatoriamente , com os 1ocatários , contratos de 1-ocação 
firmados em modeios aprovados pe1.a Secretar ia Municipa1. 
de Finanças , a qua1. baixará normas de control.e e 
fiscalização das atividades acima mencionadas . 

§ 6º- Os órgãos públ.icos municipais , inc1.usive as 
empresas públicas e sociedades de economia mista; n~ 
condição de responsáveis so1 idár ios, procederão à 
retenção do Imposto Sobre Serviços , reiativo aos serviços 
que 1hes forem prestados por terceiros , deverão fornecer 
comprovante de reco1himen to do tributo aos prestadores , 
ficando estes desobrigados de seu reco1himento . 

~ 



--- -- ~---

§ 7º São irreievantes, 
responsabil.idade do cumprimento da 
decorrente de sua inobservância: 

para exc1-uir 
obrigação ou 

a 
a 

I as causas que , de acordo com o direito privado , 
exc1-uam a capacidade civil_ das pessoas naturais; 

II o fato de achar-se a pessoa naturai, sujeita a 
medidas que importem privação ou limitação do exercício 
de at .ividades civis, comerciais ou profissionais, ou da 
administração direta de seus bens ou negócios; 

III - a irregu1-aridade formai na 
jurídicas de direito privado e 
bastando que configurem uma 
profissional; 

constituição das pessoas 
das firmas individuais , 
unidade econômica ou 

IV a inexistência de estabel.ecimento 
c1-andestinidade ou a precariedade de suas 

fixo, e a 
insta1-ações ; 

sua 

V a inabit:. uabil.idade no exercício 
dêem origem 

da atividade 
à tributação 

ou na 
ou à prática dos atos que 

imposição da pena. 

Art . 7 2 Fica criado o Art. 85 A , com a seguinte 
redação : 

"Art. 85 A São responsáveis, por 
tributária, pel.o pagamento do imposto sobre 
qual.quer natureza ; 

subsCiCuição 
serviços de 

I 
pessoa física 
gerador t:.enha 

O tomador ou 
ou jurídica ou 
se rea1-izado no 

intermediário dos serviços 
a eia equiparada , cujo fato 
território desce município; 

II o tomador ou intermediário de serviço 
proveniente do exterior do Pq.ís ou cuja prestação se 
tenha iniciado no exterior do País ; 

III a pessoa jurídica, ainda que imune ou 
isenta, tomadora ou intermediária dos serviços descritos 
nos subitens 3 . 04, 7 . 02, 7 . 04, 7 . 05 , 7. 09 , 7.10 , 7_12, 
7 . 14 , 7 .15, 7 . 1. 7 , 7.19 , 11 . 02 , 17 . 05 e 17 . 09 da 1.isca 
contida n o Art. 81 . 

Art. 8° Fica revogada a redação dos 
1° a 5º , do art . 86 , que passam a ter 

parágrafos 
a seguinte 

redação , acrescentando-se os Parágrafos 6° a 8° 

I No 

trata a 
do art. 

ato 
1-ist.a 

81 

A rPtenção do imposto é obrigatória : 

do pagamento de quaisquer serviços de que 
de prestação de serviços , prevista no § 1º 
da Lei 1061/03, caso não tenha sido , 

comprovadament e , reco1-hido aos cofres do Município . 



II Fel.o cartório do juízo onde ocorrer à execução de 
sentença , na data do pagamento ou crédito , ou do ato em 
que , por qua1..quer forma , o recebimento se tome disponíve1.. 
para o prestador , no caso de serviços prestados no curso 
de processo judicia1.. , 

§ 2ª 
reco1-himento de 

A fonte pagadora fica 
imposto ainda que não tenha 

obr igada 
retido ; 

ao 

§ 3ª o disposto no § anterior se estende à fonte 
pagadora dos serviços , ainda que esta goze de imunidade , 
isenção , ou de qua1..quer forma de não incidência do 
i mposto. 

§ 4Q Responsáve1.. tributário , por substituição , é , 
nos termos desta Lei o tomador ou intermediário de 
serviços , pessoa física ou jurídica ou a e1..a equiparada , 
vincu1-ado ao fato gerador , na condição de contribuinte 
substituto , ficando obrigado ao pagamento do imposto 
sobre serviços de qualquer natureza , multas e demais 
acréscimos 1..egais , em caráter sup1..etivo , conforme 
disposições contidas nesta 1-ei e seus reguiamentos . 

§ 5º Nos termos do parágrafo anterior , ficam os 
responsáveis e1-eitos obrigados a proceder à retenção e 
reco1-himento do ISSQN devido pe1..a prestação dos serviços , 
nos prazos e forma estabelecidos em regulamento . 

§ tr Os responsáveis a 
artigo , estão obrigados ao 
imposto devido , mu1..ta 
independentemente de ter sido 
fonte . 

que se refere o § 4° deste 
reco1..himento integrai do 

e acréscimos 1..egais , 
efetuada sua retenção na 

§ 7ª No caso do § anterior , se a fonte pagadora 
comprova r que o prestador já reco1-heu o imposto devido 
pe1..a prestação dos serviços , cessará a responsabi1..idade 
da fonte do pagamento do imposto , sujei tando-se esta , 
entretant:.o a pena1..idade pe1.. a infração cometida . n 

§ 8º Para aplicação específica desta .lei, 
entende - se com o tomador dos serviços, toda pessoa de 
direito púl;>l..ico ou privado , que contrata , recebe a 
prestação do serviço e efetua o pagamento de va1..or 
correspondente , de profissiona1.. autônomo ou pessoa 
jurídica prestador de serviços ou que eventualmente venha 
a prestá-1-osn 

Art . 9Q O Art . 86 A , passa a teL· a seguinte 
redação : 

prazo 
" Art . 86A Compete 

para reco.lhiment.o do 
pagadoras . " 

ao Poder 
imposto 

Ex ecut.i vo fixar o 
retido pe1..as fontes 



valor 
Art . 10 

cobrado a 
Fica elevado em 10% (dez 
título de Contribuição 

por cento) o 
de I luminação 

Públi ca - CIP , prevista no art . 4 2 e parágrafos da Lei n° 
1024 , de 20 de dezembro de 2002 . 

art . 
Art . 

14 6 , d a 
11 Ficam alterados os incisos 
Lei 879 , de 20 de dezembro 

constantes do 
de 2000 , que 

passam a ser os seguintes : 

I 40 % (Quarenta por cento) quando incidente 
o tributo sobre imóvel edificado para uso comercial, 
industrial e de serviços ; 

II - 30 % (trinta por cento) quando incidente o 
tributo sobre imóvel edificado não comercial ; 

III - 20 % (Vinte por cento) quando inciden"t.e o 
tri.buto sobre imóvel não edificado, porém com muro de 
aJ.venaria ; 

IV 

tributo 
alvenaria 

sobre 
1.0 % (dez por cento ) quando incidente o 

imóvel não edificado e sem muro em 

Art. 12 Sempre que necessário , 
Executivo regulame ntará a present e lei . 

o Chefe do 

Art. 1 3 Esta l e i entra em vigor na data de sua 
publ i cação revog adas as disposições em contrário . 

Piúma, 22 de dezembro de 2004 
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